
CÂMARA MUNICIPAL DE

W SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° 03- 8 de ...2008...... i .......02......./ 01 ,/2013,

À SGP-33

isposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.PARA ARQUIVAMENTO, face a

, 02/01/2013.

CARLOS R
SêcVetàHê

RTO DA SILVA 
e AÍ^io Legislativo

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 • SGP-33
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Eliete Lopes Siivério
RF 11.393 -3GP-33
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Câmara Municipal de São Paulo
i8 a

f
I

REQUERIMENTO

13-RDS
13- 00040/2013

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Paulo Fiorilo

PL 708/2007, PL 74/2008, PL 195/2008, PL 265/2008, PL 595/2008, PR 18/2006, 
PR08/2008, PR 11/2008.

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

À SGP.33

3?

Papel para informação, rubricado como folha rj°...............

«,..... / lià. :L... _
Ellete Lopes Sllvérlo
RF 11.393 - SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0040/2013.

05/03/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0040/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Supervis
NÇA SILVA 

ipe de Arquivo Geral 
P.33

RECEBIDO EM SGP-22

l / ^ / > }

Assistente Parlamentar
Registro 100.406
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n°,_____ A do proc.
N° <50*3 hZ, 20 O g

i OWfeira 
’ivo-RF 10.940

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 0008/08

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação e no site www.senado.qov.br , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS), e dá outras providências;

- Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei n° 
10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais 
(LIBRAS), e o artigo 18 da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000;

- Lei Municipal n° 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece a Língua Brasileira 
de Sinais (LIBRAS) como língua de instrução, de comunicação objetiva e uso corrente;

- Lei Municipal n° 13.714, de 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação 
de dispositivos para a instalação de equipamentos de telefonia destinado ao uso de 
pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em 
edificações que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.441, de 20 de junho de 2007, que dispõe sobre a criação da 
Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e Guias Intérpretes 
para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.620, de 07 de dezembro de 2007, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Intérprete de Libras, a ser 
comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 41.986, de 14 de maio de 2002, que regulamenta a lei n° 
13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município de São 
Paulo, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como língua de instrução, meio de 
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda;

- Decreto Municipal n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a política de 
atendimento de Educação Especial, por meio do programa inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação;

- Decreto Municipal n° 52.785, de 10 de novembro de 2011, que cria as escolas 
Municipais de Educação Bilíngue para Surdos na Rede Municipal de Ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PR n° 0008/08 - pesquisa (desarquivado)
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Folha n°__
N°_______
O funciori

MariS
Técnico Adr

& _do proc.
ÕOE de 20 jOg 

irío, /

SI

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL n° 0152/2000, que cria o serviço de atendimento por linguagem gestual nas 
repartições públicas municipais, e dá outras providências;

- PL n° 0027/2005, que dispõe sobre a introdução de normas, para a exibição dos 
programas da TV Câmara, e dá outras providências;

- PL n° 0766/2005, que dispõe sobre a política de mobilidade e Acessibilidade de 
Pessoas Portadoras de Deficiência, e dá outras providências;

- PL n° 0769/2005, que institui o “Dia do Deficiente Auditivo”, no Município de São 
Paulo;

- PL n° 0500/2006, que dispõe sobre o atendimento aos deficientes surdos-mudos e 
visuais nos centros de apoio ao trabalho, e dá outras providências;

- PL n° 0509/2009, que dá nova redação ao subitem 9.5.3.2, constante do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, dá outras providências;

- PL n° 0371/2010, que institui a obrigatoriedade de apresentação de sessão de 
cinema inclusivo, adaptado a pessoas com deficiência de audição e visão;

- PL n° 0265/2012, que estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a 
utilização da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), e dá outras providências;

- PL n° 00090/2013, que estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais 
desde a Educação infantil até o Ensino Fundamental;

- PL n° 0390/2013, que dispõe sobre o atendimento aos alunos deficientes surdos- 
mudos e visuais nos cursinhos preparatórios, e dá outras providências;

- PL n° 0015/2011, que garante o acesso das pessoas com deficiência aos 
espetáculos e obras culturais, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 05 de novembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella Falpp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PR n° 0008/08 - pesquisa (desarquivado)
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Presidência da Repúblic«

Folha n®
N°

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 10.436, DE 24 DE ABRIL DE 2002.

Requiamento Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 
Libras e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira 
de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com 
estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de idéias e 
fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Art. 2° Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas 
concessionárias de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da 
Língua Brasiieira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização 
corrente das comunidades surdas do Brasil.

Art. 32 As instituições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos de 
assistência à saúde devem garantir atendimento e tratamento adequado aos portadores de 
deficiência auditiva, de acordo com as normas legais em vigor.

Art. 42 O sistema educacional federal e os sistemas educacionais estaduais, municipais e 
do Distrito Federai devem garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação Especial, 
de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus níveis médio e superior, do ensino da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais - 
PCNs, conforme legislação vigente.

Parágrafo único. A Língua Brasileira de Sinais - Libras não poderá substituir a modalidade 
escrita da língua portuguesa.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de abril de 2002; 1812 da Independência e 1142 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no DOU. de 25.4.2002
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11/06/13 Decreto n° 5626

Presidência da República i
• Técnico Adm'

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha r>° 3^ do oroc.
20(yz

O funcionário IO- A I

ISi > Oliveira
ivo-RF 10.940

DECRETO N° 5.626, DE 22 DE DF7EMBRO DE 2005.

Regulamenta a Lei n° 10.436, de 24 de abril de 2002, 
que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, 
e o art. 18 da Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de 
2000.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2 10.436, de 24 de abril de 2002, e no art. 18 da Lei n2 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Este Decreto regulamenta a Lei na 10.436, de 24 de abril de 2002. e o art. 18 da Lei n2 10.098, de 
19 de dezembro de 2000.

Art. 2a Para os fins deste Decreto, considera-se pessoa surda aquela que, por ter perda auditiva, 
compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente 
pelo uso da Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Parágrafo único. Considera-se deficiência auditiva a perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz.

CAPÍTULO II

DA INCLUSÃO DA LIBRAS COMO DISCIPLINA CURRICULAR

Art. 3a A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 
professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de 
nstituições de ensino, públicas e priradas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 12 Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas do conhecimento, o curso normal de nível 
médio, o curso normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de Educação Especial são considerados cursos 
de formação de professores e profissionais da educação para o exercício do magistério.

§ 2- A Libras constituir-se-á em disciplina curricular optativa nos demais cursos de educação superior e na 
educação profissional, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

: . . .. I: ; - : ■ ; . . . ... . .
CAPÍTULO III / ..i

.: i: i ,,i: ... d : . .
DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE LIBRAS E DO INSTRUTOR DE LIBRAS

i: 1 :i; ji‘ j úkíi. • i:r$ . :. •• 6 >■!'' i ;i' dia pí/.jL bi . < r< .u ói:- I -x it'J-l x .. • hp

Art. 4a A formação de docentes para o ensino de Libras nas séries finais do ensino fundamental, no ensino 
médio e na educação superior deve ser realizada em nível superior, em curso de graduação de licenciatura plena 
em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa como segunda língua.

Parágrafo único. As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

Art. 5a A formação de docentes para o ensino de Libras na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental deve ser realizada em curso de Pedagogia ou curso normal superior, em que Libras e Língua 

; . ..'ij . : i ■l.„ t i.. jiíí . : ' : n . ■ ' i ; . i i . i ' . ' ,t•, ' t . . i :. .11 i

www.planalto.gov.br/cciVI_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm 1/8 M
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11/06/13 Decreto n° 5626 Folha n°_________ LtfÇ) do proc.

Portuguesa escrita tenham constituído línguas de instrução, viabilizando a formação bilíngüe. v -

§ 1a Admite-se como formação mínima de docentes para o ensino de Libras na ed infeiítjl^, nos 
anos iniciais do ensino fundamental, a formação ofertada ern nível médio na modalidade normaí^que viabilizar a 
formação bilíngüe, referida no caput.

§ 2- As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

Art. 6a A formação de instrutor de Libras, em nível médio, deve ser realizada por meio de:

I - cursos de educação profissional;

II - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior; e

ill - cursos de formação continuada promovidos por instituições credenciadas por secretarias de educação.

§ 1a A formação do instrutor de Libras pode ser realizada também por organizações da sociedade civil 
representativa da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidado por pelo menos uma das 
instituições referidas nos incisos II e III.

§ 2a As pessoas surdas terão prioridade nos cursos de formação previstos no caput.

Art. 7a Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja docente com título de 
pós-graduação ou de graduação em Libras para o ensino dessa disciplina em cursos de educação superior, ela 
poderá ser ministrada por profissionais que apresentem pelo menos um dos seguintes perfis:

i : ■ '■'Viu 1 'i ’ ■’ • I ' r: rl ’ ' I r i r i i c rl;: * *" r: I 11 i 4 11« ’
I - professor de Libras, usuário dessa língua com curso de pós-graduação ou com formação superior e 

certificado de proficiência em Libras, obtido por meio de exame promovido pelo Ministério da Educação;

II - instrutor de Libras, usuário dessa língua com formação de nível médio e com certificado obtido por meio 
de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação;

III - professor ouvinte bilíngüe: Libras - Língua Portuguesa, com pós-graduação ou formação superior e com 
certificado obtido por meio de exame de proficiência em Libras, promovido pelo Ministério da Educação.

!• I: ii;,cc ■ T/j; i l ; p;'ii .:í .ijiii'Ct; j c rsi i;; mf; <
§ 1a Nos casos previstos nos incisos I e II, as pessoas surdas terão prioridade para ministrar a disciplina 

de Libras.

§ 2a A partir de um ano da publicação deste Decreto, os sistemas e as instituições de ensino da educação 
básica e as de educação superior devem incluir o professor de Libras em seu quadro do magistério.

Art. 8a O exame de proficiência em Libras, referido no art. 7a, deve avaliar a fluência no uso, o 
conhecimento e a competência para o ensino dessa língua.

§ 1a O exame de proficiência em Libras deve ser promovido, anualmente, pelo Ministério da Educação e 
instituições de educação superior por ele credenciadas para essa finalidade.

>■'■1 üi • s per ’.'"rrfiij i H tur ! . "I::n pdis r'n;;n3:;: um cri; ih c; ;xrí:

§ 2a A certificação de proficiência em Libras habilitará o instrutor ou o professor para a função docente.
I ' ,;J . : i i? ■'(<■'! ; t. •• .. s : i.: , i:.i" j. j ■ ' i./; ;• <!

§ 3a O exame de proficiência em Libras deve ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento 
em Libras, constituída por docentes surdos e lingüistas de instituições de educação superior.

Art. 9a A partir da publicação deste Decreto, as instituições de ensino médio que oferecem cursos de 
formação para o magistério na modalidade normal e as instituições de educação superior que oferecem cursos 
de Fonoaudiologia ou de formação de professores devem incluir Libras como disciplina curricular, nos seguintes 
prazos e percentuais mínimos:

I - até três anos, em vinte por cento dos cursos da instituição;

lí - até cinco anos, em sessenta por cento dos cursos da instituição;

II! - até sete anos, em oitenta por cento dos cursos da instituição; e
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11/06/13 Decreto n° 5626

IV - dez anos, em cem por cento dos cursos da instituição.
>*olha n®__
N°_______
O funclonár

) da proc. 
W? de 20 og

Parágrafo único. O processo de inclusão da Libras como disciplina curricular deve inici^r- 
Educação Especial, Fonoaudiologia, Pedagogia e Letras, ampliando-se progressivament 
licenciaturas.

nos cursos de
vo-KF 10 940 

para as demais

Art. 10. As instituições de educação superior devem incluir a Libras como objeto de ensino, pesquisa e 
extensão nos cursos de formação de professores para a educação básica, nos cursos de Fonoaudiologia e nos 
cursos de Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Art. 11. O Ministério da Educação promoverá, a partir da publicação deste Decreto, programas específicos 
para a criação de cursos de graduação:

I - para formação de professores surdos e ouvintes, para a educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamentai, que viabilize a educação bilíngue: Libras - Língua Portuguesa como segunda língua;

II - de licenciatura em Letras: Libras ou em Letras: Libras/Língua Portuguesa, como segunda língua para 
surdos;

III - de formação em Tradução e Interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Art. 12. As instituições de educação superior, principalmente as que ofertam cursos de Educação 
Especial, Pedagogia e Letras, devem viabilizar cursos de pós-graduação para a formação de professores para o 
ensino de Libras e sua interpretação, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

Art. 13. O ensino da modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas, 
deve ser incluído como disciplina curricular nos cursos de formação de professores para a educação infantil e 
para os anos iniciais do ensino fundamental, de nÍMsl médio e superior, bem como nos cursos de licenciatura em 
Letras com habilitação em Língua Portuguesa.

Parágrafo único. O tema sobre a modalidade escrita da língua portuguesa para surdos deve ser incluído 
como conteúdo nos cursos de Fonoaudiologia.

CAPÍTULO IV
>■ i: » ■ :i. ::p- . n:: j

DO USO E DA DIFUSÃO DA LIBRAS E DA LÍNGUA PORTUGUESA PARA O

ACESSO DAS PESSOAS SURDAS À EDUCAÇÃO

Art. 14. As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à 
comunicação, à informação e à educação nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de educação, desde a educação infantil até à superior.

§ 1- Para garantir o atendimento educacional especializado e o acesso previsto no caput, as instituições 
federais de ensino devem:

I - promover cursos de formação de professores para:

a) o ensino e uso da Libras;
ti:;n"'.: rii-xipl H tv ..íói. ■ ■ lí.?..: hin n ■ u: p . ' ; L: . : ' i .

b) a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa; e
■ p; ' i'lal; ii. i;:;ui i...:) ... :i :i i :?.. .

c) o ensino da Língua Portuguesa, como segunda língua para pessoas surdas;

I! - ofertar, obrigatoriamente, desde a educação infantil, o ensino da Libras e também da Língua Portuguesa, 
como segunda língua para alunos surdos;

III - prover as escolas com:

a) professor de Libras ou instrutor de Libras;
;; i p i' '■ ;; R, " ■ ■ . ■ ■< ■ <

b) tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa;
. i ■< in: ... ■ i«.. ; cg í i .. .u.ifi. ■ sl r.ri• ll u ..n\

c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para pessoas surdas; e
í : ;:p'[ ,■ t; cí irlvK u:i Dii!'; i; i' -d des li.i • nil.:: -limei, (,in:n : u ( clu; -ir ";aiiuí
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11/06/13 Decreto n° 5626 F°'ha n°__________ Üâí-do proc.

d) professor regente de classe com conhecimento acerca da singularidade lingüística mariifestada pelos 
alunos surdos; ° v I

Manar Ji

ÍV - garantir o atendimento às necessidades educacionais especiais de aíunos surdos,
lSz fi
desde a educação 

infantil, nas salas de aula e, também, em salas de recursos, em turno contrário ao da escolarização;

V - apoiar, na comunidade escolar, o uso e a difusão de Libras entre professores, alunos, funcionários, 
direção da escola e familiares, inclusive por meio da oferta de cursos;

VI - adotar mecanismos de avaliação coerentes com aprendizado de segunda língua, na correção das 
provas escritas, valorizando o aspecto semântico e reconhecendo a singularidade lingüística manifestada no 
aspecto forma! da Língua Portuguesa;

Vil - desenvolver e adotar mecanismos alternativos para a avaliação de conhecimentos expressos em 
Libras, desde que devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos e tecnológicos;

VIII - disponibilizar equipamentos, acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, bem como 
recursos didáticos para apoiar a educação de alunos surdos ou com deficiência auditiva.

§2-0 professor da educação básica, bilíngüe, aprovado em exame de proficiência em tradução e 
interpretação de Libras - Língua Portuguesa, pode exercer a função de tradutor e intérprete de Libras - Língua 
Portuguesa, cuja função é distinta da função de professor docente.

§ 3s As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar atendimento 
educacional especializado aos alunos surdos ou com deficiência auditiva.

;í ’. ... hi ü t&r .! ir .. i :. i.:.. uri .r, i i;i: r I . : a .! . ....... i ;:
Art. 15. Para complementar o currículo da base nacional comum, o ensino de Libras e o ensino da 

modalidade escrita da Língua Portuguesa, como segunda língua para alunos surdos, devem ser ministrados em 
uma perspectiva dialógica, funcional e instrumental, como:

I - atividades ou complementação curricular específica na educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental; e

II - áreas de conhecimento, como disciplinas curriculares, nos anos finais do ensino fundamental, no ensino 
médio e na educação superior.

:l • i»;íí !|i.C rr ': r ' . ;i: ‘ :'R ... ■; i.!íi.:i,; r riI Tui i,:rr i Ifc ’ !c:
Art. 16. A modalidade oral da Língua Portuguesa, na educação básica, deve ser ofertada aos alunos 

surdos ou com deficiência auditiva, preferencialmente em turno distinto ao da escolarização, por meio de ações 
integradas entre as áreas da saúde e da educação, resguardado o direito de opção da família ou do próprio aluno 
por essa modalidade.

. rRíi-lí' rr rj? ; r . , -/'i.irr : r .. ■ . : r j ’ ■ :is. n -R." ... r
Parágrafo único. A definição de espaço para o desenvolvimento da modalidade oral da Língua Portuguesa e 

a definição dos profissionais de Fonoaudiologia para atuação com alunos da educação básica são de 
competência dos órgãos que possuam estas atribuições nas unidades federadas.

CAPÍTULO V

DA FORMAÇÃO DO TRADUTOR E INTÉRPRETE DE LIBRAS - LÍNGUA PORTUGUESA

Art. 17. A formação do tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa deve efetivar-se por meio de 
curso superior de Tradução e Interpretação, com habilitação em Libras - Língua Portuguesa.

R j..1 II III : < :r ri-;? ” \ i i ? . rrrC

I - cursos de educação profissional;
.... 1. . R ; i I

II - cursos de extensão universitária; e

III - cursos de formação continuada promovidos por instituições de ensino superior e instituições 
credenciadas por secretarias de educação.

í;?:i i I.ÍÍ; C-':! (jíl I: i l: > ? ='• iCI',- G l; ÍFí 3.1 Ü: í'- ’1^ «’I’ I! J j i’H

Parágrafo único. A formação de tradutor e intérprete de Libras pode ser realizada por organizações da

Art. 18. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, a formação de tradutor e intérprete 
de Libras - Língua Portuguesa, em nível médio, deve ser realizada por meio de:
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11/06/13 Decreto n° 5626

sociedade civil representativas da comunidade surda, desde que o certificado seja convalidadq>p(^ uma das 
instituições referidas no inciso III. ° funcionário /

Art. 19. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, caso não haja pessoas com a 
titulação exigida para o exercício da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, as instituições 
federais de ensino devem incluir, em seus quadros, profissionais com o seguinte perfil:

I - profissional ouvinte, de nível superior, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação 
das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido 
pelo Ministério da Educação, para atuação em instituições de ensino médio e de educação superior;

II - profissional ouvinte, de nível médio, com competência e fluência em Libras para realizar a interpretação 
das duas línguas, de maneira simultânea e consecutiva, e com aprovação em exame de proficiência, promovido 
pelo Ministério da Educação, para atuação no ensino fundamental;

lil - profissional surdo, com competência para realizar a interpretação de línguas de sinais de outros países 
para a Libras, para atuação em cursos e eventos.

Parágrafo único. As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal 
e do Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos 
alunos surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

Ari. 20. Nos próximos dez anos, a partir da publicação deste Decreto, o Ministério da Educação ou 
instituições de ensino superior por ele credenciadas para essa finalidade promoverão, anualmente, exame 
nacional de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa.

Parágrafo único. O exame de proficiência em tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa deve 
ser realizado por banca examinadora de amplo conhecimento dessa função, constituída por docentes surdos, 
linguistas e tradutores e intérpretes de Libras de instituições de educação superior.

Art. 21. A partir de um ano da publicação deste Decreto, as instituições federais de ensino da educação 
básica e da educação superior devem incluir, em seus quadros, em todos os níveis, etapas e modalidades, o 
tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa, para viabilizar o acesso à comunicação, à informação e à 
educação de alunos surdos.

§ 12 O profissional a que se refere o caput atuará:

I - nos processos seletivos para cursos na instituição de ensino;

II - nas salas de aula para viabilizar o acesso dos alunos aos conhecimentos e conteúdos curriculares, em 
todas as atividades didático-pedagógicas; e

III - no apoio à acessibilidade aos serviços e às atividades-fim da instituição de ensino.

§ 2a As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos 
surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

CAPÍTULO VI

DA GARANTIA DO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA

Art. 22. As instituições federais de ensino responsáveis pela educação básica devem garantir a inclusão 
de alunos surdos oú com deficiência auditiva, por meio da organização de:

I - escolas e classes de educação bilíngüe, abertas a alunos surdos e ouvintes, com professores bilíngües, 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental;

II - escolas bilíngües ou escolas comuns da rede regular de ensino, abertas a alunos surdos e ouvintes, 
para os anos finais do ensino fundamental, ensino médio ou educação profissional, com docentes das diferentes 
áreas do conhecimento, cientes da singularidade lingüística dos alunos surdos, bem como com a presença de 
tradutores e intérpretes de Libras - Língua Portuguesa.
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11/06/13 Decreto n° 5626 |Jvj
Folha n°_________ Kn do pro<^

São denominadas escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em que a Librasmodalidade 
processo

§12 ! , ___________ . _
escrita da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvclvime 
educativo.

Técn 10.940

§ 2a Os alunos têm o direito à escoiarização em um turno diferenciado ao do atendimento educacional 
especializado para o desenvolvimento de complementação curricular, com utilização de equipamentos e 
tecnologias de informação.

§ 3a As mudanças decorrentes da implementação dos incisos I e II implicam a formalização, pelos pais e 
pelos próprios alunos, de sua opção ou preferência pela educação sem o uso de Libras.

§ 4a O disposto no § 2a deste artigo deve ser garantido também para os alunos não usuários da Libras.

Art. 23. As instituições federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos 
surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços 
educacionais, bem como equipamentos e tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à 
educação.

§ 1a Deve ser proporcionado aos professores acesso à literatura e informações sobre a especificidade 
linguística do aluno surdo.

§ 2a As instituições privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do 
Distrito Federal buscarão implementar as medidas referidas neste artigo como meio de assegurar aos alunos 
surdos ou com deficiência auditiva o acesso à comunicação, à informação e à educação.

Art. 24. A programação visual dos cursos de nível médio e superior, preferencialmente os de formação de 
professores, na modalidade de educação a distância, deve dispor de sistemas de acesso à informação como 
janela com tradutor e intérprete de Libras - Língua Portuguesa e subtitulação por meio do sistema de legenda 
oculta, de modo a reproduzir as mensagens veiculadas às pessoas surdas, conforme prevê o Decreto n2 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004.

CAPÍTULO VII

DA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS SURDAS OU

COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA
,! 'i i:.LI:. i .f? □.'.Hj.' . :• ;• I,, r I:: • L .i . ? .I I ú R j L, U. J C Li I:.h.|}.:I 1 rl ii.il lí ':1 ilTi '. J í; . :: < •' j í LUL!

IX - atendimento às pessoas surdas ou com deficiência auditiva na rede de serviços do SUS e das 
"Ill; J J J. i.Li'lCI: iTii í r 1 < J.L í-k.1 i.iii ." Ií-i “ 1/ ílij OCL:( ■■ K tíu LíjJH-I, c lull'y.lilj 'I I'l-I*

WAW.pianalto.gov.br/ccivl_03/_ato2004-2006/2005/decreto/d5626.htm >

Art. 25. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Sistema Único de Saúde - SUS e as empresas 
que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, na perspectiva da inclusão 
olena das pessoas surdas ou com deficiência auditiva em todas as esferas da vida social, devem garantir, 
prioritariamente aos alunos matriculados nas redes de ensino da educação básica, a atenção integral à sua 
saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas, efetivando:

I - ações de prevenção e desenvolvimento de programas de saúde auditiva;
■ •; :', ' ’, ,, 1 , , , ■ I " I , , j ; i I , ■ i 1 , : ': 11 . ,

II - tratamento clínico e atendimento especializado, respeitando as especificidades de cada caso;

III - realização de diagnóstico, atendimento precoce e do encaminhamento para a área de educação;

IV - seleção, adaptação e fornecimento de prótese auditiva ou aparelho de amplificação sonora, quando 
indicado;

,i :. i :rdi : : .|íj ■ . : pirasCiH iudss, ;... f r; n h l . .

V - acompanhamento médico e fonoaudiológico e terapia fonoaudiológica;

VI - atendimento em reabilitação por equipe multiprofissional;

VII - atendimento fonoaudiológico às crianças, adolescentes e jovans matriculados na educação básica, por 
meio de ações integradas com a área da educação, de acordo com as necessidades terapêuticas do aluno;

< ; H: F ICikl’i ' j |’:> ÀlJ J í NA

VIII - orientações à família sobre as implicações da surdez e sobre a importância para a criança com perda 
auditiva ter, desde seu nascimento, acesso à Libras e à Língua Portuguesa; IX

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 57



11/06/13 Decreto n° 5626
he* 

empresas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde, por profissionais 
capacitados para o uso de Libras ou para sua tradução e interpretação; e

X- apoio à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do SUS para o' ús/o, 
tradução e interpretação.

Libras e sua
10.940

§1-0 disposto neste artigo deve ser garantido também para os alunos surdos ou com deficiência auditiva 
não usuários da Libras.

§2-0 Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal, do Distrito Federal e as 
empresas privadas que detêm autorização, concessão ou permissão de serviços públicos de assistência à saúde 
buscarão implementar as medidas referidas no art. 3a da Lei n2 10.436, de 2002, como meio de assegurar, 
prioritariamente, aos alunos surdos ou com deficiência auditiva matriculados nas redes de ensino da educação 
básica, a atenção integral à sua saúde, nos diversos níveis de complexidade e especialidades médicas.

CAPÍTULO VIII

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO E DAS EMPRESAS QUE DETÊM CONCESSÃO OU PERMISSÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS, NO APOIO AO USO E DIFUSÃO DA LIBRAS

Art. 26. A partir de um ano da publicação deste Decreto, o Poder Público, as empresas concessionárias 
de serviços públicos e os órgãos da administração pública federal, direta e indireta devem garantir às pessoas 
surdas o tratamento diferenciado, por meio do uso e difusão de Libras e da tradução e interpretação de 
Libras - Língua Portuguesa, realizados por servidores e empregados capacitados para essa função, bem como o 
acesso às tecnologias de informação, conforme prevê o Decreto n2 5.296, de 2004.

I , M . i í| i I. L, , , . I r J ' . ■ ' I . ' . I ■.

§ 12 As instituições de que trata o caput devem dispor de, pelo menos, cinco por cento de servidores, 
funcionários e empregados capacitados para o uso e interpretação da Libras.

§ 2- O Poder Público, os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, e as 
empresas privadas que detêm concessão ou permissão de serviços públicos buscarão implementar as medidas 
referidas neste artigo como meio de assegurar às pessoas surdas ou com deficiência auditiva o tratamento 
diferenciado, previsto no caput.

Art. 27. No âmbito da administração pública federal, direta e indireta, bem como das empresas que detêm 
concessão e permissão de serviços públicos federais, os serviços prestados por servidores e empregados 
capacitados para utilizar a Libras e realizar a tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa estão 
sujeitos a padrões de controle de atendimento e a avaliação da satisfação do usuário dos serviços públicos, sob 
a coordenação da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conformidade 
com o Decreto n2 3.507, de 13 de junho de 2000. h| . ; -j.; , , (( , j .,

Parágrafo único. Caberá à administração pública no âmbito estadual, municipal e do Distrito Federal 
disciplinar, em regulamento próprio, os padrões de controle do atendimento e avaliação da satisfação do usuário 
dos serviços públicos, referido no caput. , .,.

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
■ ' ' .. ü li ; ■ i.i. |I .. i; :......... . . t . ■. . ■ ■ . .

Art. 28. Os órgãos da administração pública federal, direta e indireta, devem incluir em seus orçamentos 
anuais e plurianuais dotações destinadas a viabilizar ações previstas neste Decreto, prioritariamente as relativas 
à formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e empregados para o uso e difusão da Libras e 
à realização da tradução e interpretação de Libras - Língua Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste 
Decreto. n

Art. 29. O Distrito Federal, os Estados e os Municípios, no âmbito de suas competências, definirão os 
instrumentos para a efetiva implantação e o controle do uso e difusão de Libras e de sua tradução e 
interpretação, referidos nos dispositiws deste Decreto.

Art. 30. Os órgãos da administração pública estadual, municipal e do Distrito Federal, direta e indireta, 
viabilizarão as ações previstas neste Decreto com dotações específicas em seus orçamentos anuais e 
plurianuais, prioritariamente as relativas á formação, capacitação e qualificação de professores, servidores e
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empregados para o uso e difusão da Libras e à realização da tradução e interpretação de Ltòrás - tfejua 
Portuguesa, a partir de um ano da publicação deste Decreto.

I'< I ■ I,: • ' ’ . .

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 22 de dezembro de 2005; 1842 da Independência e 117e da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.2005

.1 J i

<j;2:. c í; i -ii )

.) ti

JI' 1"' . i:.- U.'ll : i -io ;, 1 iiail; J! B luüCI'

Í ; : "lí, 1 1 ■ n: i: f ■ a íilH

' Ji i ' ' í, y H 'i1

!i< íi:::::'rhc.

www.pianaito.gov.br/cciwl_03/_ato2004-2tX6/2005/decreto/d5626.htm 8/8 M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 59

http://www.pianaito.gov.br/cciwl_03/_ato2004-2tX6/2005/decreto/d5626.htm
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Câmara Municipal de São Paulo
Folha do proc.
^-—1 jOt^lde 2O_Q$

-*■*—------- ---—........ .

Base de dados : le9's 
Pesquisa : 12556

Total de referências : 1

TX > X I jira
Técnico AdnfigMQ/atlvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 12.556 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Saude Auditiva para crianças no Município de Sao Paulo e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 227/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder
Regulamentação: Decreto n° 42.214/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
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Folha n”__
Nu______ ,
O funcion

do proc.
OL2_<Je 20.22.

Ira 
tivo-RF 10.940

LEI N. 12.556 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Neder - PT)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município.
Art. 2o As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa de atenção integra! à saúde da criança.
Art. 3o São atribuições do programa de Saúde Auditiva:
I - promover a inserção de suas ações no programa de atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local;
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmente sobre questão de promoção, 
prevenção e conservação da audição;
III - garantir ações de identificação de perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região;
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual;
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem;
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade;
VII - garantir a formação e capacitação dos profissionais da saúde que atuem no 
programa; r >
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou 
responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação.
Art. 4o Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa.
Art. 5° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. < ■,
Àrt. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13304

Total de referências : 1

Folha n®_______  *4^1 do

O funcionário

Ira
= 10.940Adrrin

1/1
Título: LEI N° 13.304 21/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Reconhece, no âmbito do Município de Sao Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 

LIBRAS, como lingua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 323/2001 (ver documento)
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior

Regulamentação: Decreto n° 41.986/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Veto sancionado pela CMSP e publicado no DOM de 07/01/2003, p. 32 c. 1.
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hV?̂do proc.Folha n®. 
N°_____

LEI N° 13.304, 21 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 323/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como língua de instrução 
e meio de comunicaçãoobjetiva e de uso corrente da comunidade surda.
Parágrafo único - Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de 
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de 
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do surdo 
e sua língua natural.
Art. 2° - (VETADO)
Art. 3° - (VETADO)
Art. 4o - A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para atendimento ao 
que dispõe esta lei será comprovada através de Certificado de Curso de Formação em 
LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em formação de Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS.
Art. 5o - Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que atendem ao 
aluno surdo a Língua Brasiieira de Sinais.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - O Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias a contar dadata de 
sua publicação.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo, i i, i.
MARTA SUPLICY, PREFEITA i ■■ u . r f |
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA SELMA DE MORAES ROCHA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal de 
Educação ii: Con .. c
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal

11

LEI 13.304 DE 21 DE JANEIRO DE 2002. I u : r: -i m u J .

(PROJETO DE LEI 323/01)
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JÚNIOR - PSDB)

Reconhece, no âmbito do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, 
LIBRAS, como língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente 
da comunidade surda, e dá outras providências.
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Folha n” 5 1

Técnico AdmL tivo-RF 10.940

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 3o - No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares, shoppings 
centers e outros de grande afluência de público, visando 0 atendimento dos surdos, 
disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes 
estabelecimentos treinarem funcionários para 0 cumprimento do disposto neste artigo.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 13714

Total de referências : 1

1/1

•olha n®__  ______ do proc.
N  jQQ9.de 20£12

Ira
: 10.940

Título: LEI N° 13.714 07/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a implantaçao de dispositivos para instalaçao de equipamento de 
telefonia destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência 
da fala e surdas, em edificações que especifica, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 505/2003 (ver documento)
Autor(es): Ricardo Montoro

[ Back ]
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Folha n“___
N°_________
O funcioná,

OliveiraISIMaria Ji
Técnico Adn tz W vo-RF 10.940

LEI N° 13.714, DE 7 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 505/03, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a implantação de dispositivos para instalação de equipamento de 
telefonia destinado ao uso de pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da 
fala e surdas, em edificações que especifica, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Em todas as edificações públicas e privadas onde haja acesso público deverão 
ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento de telefonia 
para pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas. 
Parágrafo único - Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se 
incluem: escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte, 
creches, instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio.
Art. 2o - O disposto nesta lei é condição obrigatória para novas construções e para 
reformas em instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os demais 
casos.
§ Io - Os dispositivos a que se refere esta lei deverão estar em acordo com as normas 
técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha telefônica e de 
aparelho apropriado ao uso preconizado tão logo contratados os serviços com empresa 
concessionária de telefonia.
§ 2o - Os equipamentos de telefonia a que se refere esta lei deverão estar 
devidamente certificados pelo órgão federal competente.
Art. 3° - A existência efetiva do serviço de comunicação objetivado por esta lei, será 
caracterizada pela vinculação dos aparelhos com centrais de atendimento de voz, 
através das quais as pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e 
surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários de aparelhos-padrão. 
Art. 4o - À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à instalação dos 
dispositivos e equipamentos referidos no artigo Io desta lei, bem como a campanhas 
voltadas para a conscientização da população quanto à existência do serviço em suas 
unidades administrativas.
Parágrafo único - Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o ícone de 
identificação visual para os locais com oferta do serviço.
Art. 5o - Entidades públicas ou privadas poderão propor à Administração Municipal a 
celebração de convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos 
equipamentos e serviços associados aos objetivos desta lei.
Art. 6o - A regulamentação desta lei, no que couber, será estabelecida no prazo de 60 
(sessenta) dias da data de sua publicação.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, se necessário suplementadas.
Art. 8o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,esis
Pesquisa : 14441

Total de referências : 1

i/i

N” ’ r?) <£de 20
f'oiha n° ______ J 1 do proc.

Título: LEI N° 14.441 20/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - 
Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 256/2007 (ver documento)
Autor(es): Mara Gabrilli
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Folha n° , do proc.
N° Ü0% de 20

LEI N° 14.441, DE 20 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 256/07, da Vereadora Mara Gabrilli - PSDB)
Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras 
e Guias-Intérpretes para Surdocegos, no âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criada a Central de Intérpretes da Língua Brasileira de Sinais - Libras e 
Guias-Intérpretes para Surdocegos, vinculada à Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que prestará tratamento diferenciado às 
pessoas com deficiência auditiva e aos surdocegos no Município de São Paulo, com o 
fornecimento de informações exatas acerca dos serviços públicos municipais através de 
diversos meios de comunicação, inclusive através de atendimento de interpretação 
para deficientes auditivos e surdocegos.
§ Io A Central poderá ter tecnologia para transferência de imagem imediata para as 
recepções das repartições públicas municipais, a serem definidas pelo Executivo, 
também devidamente equipadas com a necessária tecnologia, com o objetivo de 
facilitar e agilizar a comunicação com as pessoas com deficiência auditiva através da 
Libras por vídeo instantâneo entre os intérpretes da Central e estas pessoas.
§ 2° O atendimento presencial consiste em disponibilizar intérpretes de Libras e guias- 
intérpretes, sempre através de prévio agendamento, nos serviços das repartições 
públicas municipais, que serão definidas pelo Executivo, para auxiliar na comunicação 
dos deficientes auditivos e surdocegos, com o objetivo de que possam receber uma 
adequada prestação do serviço público municipal.
Art. 2o A Central deverá ser composta por um número mínimo permanente de 
intérpretes e guias-intérpretes suficiente para possibilitar a prestação do serviço de 
interpretação.
Art. 3o Para a concretização da Central criada por esta lei, a SEPED poderá estabelecer 
ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou 
privado, obedecida a legislação vigente.
Art. 4o Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração 
dos convênios e parcerias de que trata o art. 3o desta lei, visando o desenvolvimento, 
a execução:e a manutenção da Central.
Art. 5o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Parágrafo único. O serviço instituído por esta lei deverá estar em funcionamento no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a edição do decreto regulamentar.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lesis
Pesquisa : 14620

Total de referências : 1

1/1

Folha n°__  do proc.
n”_______ 00%de 20-££
O funcionário/}Q-

ísé ) òliVéira
Técnico Adrn^ptétfí tivo-RF 10.940

Mai.

Título: LEI N° 14.620 07/12/2007 fver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do 
Intérprete de LIBRAS, a ser comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, e dá 
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 616/2007 fver documento)
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
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5^Folha n°----------do proc.
-------.---------Z2S_de 20 n?

O funcionário

Técnico Add, 10.940

LEI N° 14.620 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI N° 616/07)
(VEREADOR CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. - PSDB)
Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do 
Intérprete de LIBRAS, a ser comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, e dá outras 
providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Acresce alínea ao inciso CXL do art. 7o da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, instituindo o Dia do Intérprete de LIBRAS, a ser comemorado, anualmente, no 
dia 26 de julho.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lesis
Pesquisa : *1986

Total de referências : 1

1/1

Folha n° proc.
n°------------ 20JQ2.
O funcionário

Técnico Adm 10.940

Título: DECRETO N° 41.986 14/05/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito 
do Município de Sao Paulo, a Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS como lingua de 
instrução, meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.
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&Folha n°__
N»_______
O funcion

—__ do proc.
. 00^ de 20<p^, 
<£xj,

b OI
fivo-RF 10.940

lira

DECRETO N° 41.986, DE 14 DE MAIO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito 
do Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como língua de 
instrução, meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pauio, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io - A Lei n° 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do Município 
de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como língua de instrução, meio de 
comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, fica regulamentada na 
conformidade das disposições previstas neste decreto.
Art. 2o - Competirá à Secretaria Municipal de Educação, por intermédio da Diretoria de 
Orientação Técnica - Educação Especial, orientar as ações de formação dos servidores que 
atuam direta ou indiretamente com alunos surdos, a serem desenvolvidas nos Núcleos de 
Ação Educativa - NAEs.
Art. 3o - Aos Núcleos de Ação Educativa - NAEs, da Secretaria Municipal de Educação, 
caberá realizar levantamento anual da demanda de alunos surdos atendidos na rede 
municipal de ensino.
Art. 4o - Procedido o levantamento previsto no artigo anterior, os Núcleos de Ação 
Educativa - NAEs adotarão as medidas pertinentes, visando à formação dos servidores que 
atuam direta ou indiretamente com alunos surdos.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de maio de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA , Secretária Municipal de Educação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de maio de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lesis
Pesquisa: 51778

Total de referências : 1

1/1

n® do proc.
M der20 Qff

Técnico ôdffi 10.940

Título: DECRETO N° 51.778 14/09/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, 
no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
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O fur*'-- " ’

rolha n°__________ do proc.

Técnic

N°__________ de 20
O fiu— - — ‘ '

ÓTIveíra
ivo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 15/09/2010, p. 1 c. 1-3

DECRETO N° 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME n° 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação;
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA:
Art. Io. Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo.
Art. 2o. O Programa Inciui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade:
I - Projeto Identificar: .qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL;
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de:
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE;
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais
da região; l n Tr . l 11: " r ir:i - le rjiui:;
d) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação;
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais;
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da
Rede Municipal ,de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; ,
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rolha n°.

VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue;
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial.
Art. 3o. Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
2o deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas.
Art. 4o. O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações:
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno;
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro;
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais;
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui.
Art. 5o. O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações:
I - ampliação do número de SAAIs existentes;
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam;
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE;
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular;
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 6o. O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos:
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial;
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações.
Art. 7o. O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em:
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações;
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos;
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras;
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário.
§ '1°. A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas.
§ 2o. A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta.
§ 3o. A acessibilidade de comunicação abrangerá:
I) a implantação e ampiiação dos níveis de comunicação para os aiunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar;
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa;
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários.
§ 4o. O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabeiecidos em portaria específica.
Art. 8o. O Projeto Rede será executado por meio de:
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares;
II suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs,
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão; , , >
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva;
IVregulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico;
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicaçãq;
VI - sistematizaçao das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar _ 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação;
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas.
Art. 9o. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por:
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas;
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa;
III - definição c|os recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Lib.ras e Língua Portuguesa como segunda língua;
IV - organização didática para o ensino de línguas;
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa;
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilíngues.
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações:
I r avaliação e monitoramento do Programa Inclui;
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de:
a) Prova São Paulo;
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais;
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual.
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído.
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, acs 14 de setembro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010.
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Ementa: Cria as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS na Rede 
Municipal de Ensino.
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PUBLICADO DOC 11/11/2011, p. 1 c. 1-2

DECRETO N° 52.785, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011
Cria as Escoias Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS na Rede 
Municipal de Ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as diretrizes da Política de Atendimento de Educação Especial, 
norteadoras do Programa Inclui, instituído pelo Decreto n° 51.778, de 14 de 
setembro de 2010;
CONSIDERANDO a decorrente necessidade de reestruturar as escolas municipais de 
educação especial existentes no Município de São Paulo na perspectiva da educação 
bilíngue,
DECRETA:
Art. Io. Ficam criadas as Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - 
EMEBS na Rede Municipal de Ensino, vinculadas à Secretaria Municipal de 
Educação, destinadas a crianças, jovens e adultos com surdez, com surdez 
associada a outras deficiências, limitações, condições ou disfunções, e surdo- 
cegueira, cujos pais do aluno, se menor, ou o próprio aluno, se maior, optarem por 
esse serviço.
§ Io. As escolas referidas no "caput" deste artigo atenderão as etapas da educação 
infantil e do ensino fundamental regular e da modalidade de educação de jovens e 
adultos - EJA da Educação Básica.
§ 2o. Na etapa da educação infantil, as EMEBS poderão atender crianças da faixa 
etária de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, desde que apresentem a estrutura própria para 
esse atendimento.
Art. 2o. As EMEBS ora criadas integrarão o Programa Inclui, instituído pelo Decreto 
n° 51.778, de 14 de setembro de 2010.
Art. 3o. A escola oferecerá a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira 
língua e a língua portuguesa como segunda língua, na perspectiva da educação 
bilíngue.
§ Io. No modelo bilíngue, a LIBRAS será considerada como língua de comunicação 
e de instrução e entendida como componente curricular que possibilite aos surdos o 
acesso ao conhecimento, a ampliação do uso social da língua nos diferentes 
contextos e a reflexão sobre o funcionamento da língua e da linguagem em seus 
diferentes usos.
§ 2o. A língua portuguesa, como segunda língua, deverá contemplar o ensino da 
modalidade escrita, considerada como fonte necessária para que o aluno surdo 
possa construir seu conhecimento, para uso complementar e para a aprendizagem 
das demais áreas de conhecimento.
Art. 4o. A organização curricular deverá contemplar os Componentes Curriculares 
da Base Nacional Comum e, na Parte Diversificada, o Componente Curricular - 
LIBRAS.
Art. 5o. Os profissionais que atuarão nas EMEBS deverão ser integrantes do quadro 
do magistério municipal, habilitados na sua área de atuação.
§ Io. Para atuar na regência das classes/aulas, o profissional de educação, além da 
habilitação na área de atuação, deverá apresentar habilitação específica na área de 
surdez, em nível de graduação ou especialização, na forma da pertinente legislação 
em vigor, e domínio de LIBRAS.
§ 2o. O professor a que se refere o § Io deste artigo também poderá atuar com 
alunos surdo-cegos, desde que detenha certificação específica na área da surdo- 
cegueira.
Art. 6o. Além dos professores regentes de classe/aulas, as EMEBS contarão 
também com:
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I - instrutor de LIBRAS: profissional contratado pela Secretaria Municipal de 
Educação, preferencialmente surdo, com certificação mínima em nível médio e 
certificado de proficiência no uso e no ensino de LIBRAS;
II - guia-intérprete de LIBRAS: profissional contratado pela Secretaria Municipal de 
Educação, com certificação mínima em nível médio e certificação em proficiência no 
uso e no ensino de LIBRAS, bem como certificação específica na área da surdo- 
cegueira.
Art. 7o. As EMEBS deverão prever, em seu Projeto Pedagógico, atividades de 
formação continuada em LIBRAS, envolvendo a equipe docente, equipe gestora e 
equipe de apoio da unidade educacional.
Art. 8o. Nas EMEBS, o atendimento deverá compor o Projeto Pedagógico de cada 
escola, fundamentado nas diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de 
Educação e nas seguintes disposições:
I - na Educação Infantil, deverá proporcionar:
a) condições adequadas ao desenvolvimento físico, motor, emocional, cognitivo e 
social das crianças surdas;
b) experiências de exploração da linguagem, dando condições para que a criança 
surda adquira e desenvolva a LIBRAS, de fundamental importância em seu 
desenvolvimento;
c) ações que ofereçam às famílias o conhecimento de LIBRAS;
d) a elaboração de projetos que favoreçam o desenvolvimento dos alunos;
II - no Ensino Fundamental regular, deverá:
a) preparar o aluno para o exercício da cidadania, possibilitando a formação 
crianças e jovens em conhecimentos, habilidades, valores, atitudes, formas 
pensar e atuar na sociedade;
b) promover o ensino da leitura e da escrita como responsabilidade de 
áreas de conhecimento;
c) promover o uso das tecnologias da informação e da comunicação;
d) assegurar acessibilidade e adequação aos interesses e necessidades 
faixa etária;
e) desenvolver ações que visem a aquisição de LIBRAS para alunos 
tiveram contato com a língua;
f) proporcionar práticas educativas que respeitem a especificidade dos alunos;
g) oferecer projetos que atendam às especificidades e necessidades educacionais 
especiais dos alunos, para melhor acompanhamento e/ou adaptação aos conteúdos 
curriculares, desenvolvidos aiém do horário regular de aulas;
h) proporcionar ações que ofereçam às famílias o conhecimento de LIBRAS;
III - no Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos - EJA, deverá:
a) ampliar a capacidade de interpretação da realidade;
b) apreender conceitos relevantes para a sua atuação na sociedade;
c) desenvolver habilidades de leitura, escrita e cálculo, de modo a favorecer a 
interação com outras áreas de conhecimento;
d) problematizar as ações de vida cotidiana, possibilitando sua atuação na 
sociedade, visando sua transformação;
e) elaborar projetos que favoreçam o desenvolvimento dos alunos.
§ Io. A aquisição de LIBRAS deve se dar na interação com instrutores de LIBRAS 
e/ou com professores regentes.
§ 2o. Na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I, as aulas de LIBRAS serão 
ministradas pelo instrutor de LIBRAS, acompanhado pelo professor da classe.
§ 3o. No Ensino Fundamental II, as aulas de LIBRAS serão ministradas por 
professor que atenda os critérios estabelecidos em portaria específica, no que se 
refere à proficiência em LIBRAS. , l|( . ,
Art. 9o. No desenvolvimento de projetos específicos, as EMEBS poderão indicar 
profissional para exercer a função de Professor de Projeto Especializado, eleito na 
forma a ser estabelecida em portaria do Secretário Municipal de Educação.
Art. 10. As atuais Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE passam a 
denominar-se Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBS, que
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Folha n°  _______ar do proc.

deverão reorganizar-se e reformular sua estrutura de funcionamento, a fim de se 
adequarem às novas diretrizes e disposições estabelecidas neste decreto.
Art. 11. Além das escolas existentes, a Secretaria Municipal de Educação poderá 
instituir Escoias Municipais de Educação Bilíngue para Surdos em Unidades-Polo, de 
acordo com as demandas regionais.
Parágrafo único. A organização das Unidades-Polo observará as normas 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 12. O acompanhamento e a supervisão técnico-administrativa e pedagógica 
das referidas escolas caberão às Diretorias Regionais de Educação, mantida a 
coordenação geral da Secretaria Municipal de Educação nas suas diferentes 
instâncias.
Art. 13. Para fins de estabelecimento do quadro de recursos humanos da área 
técnico-administrativa, docente ou de apoio, as EMEBS ficam equiparadas às 
demais unidades educacionais.
Parágrafo único. O módulo docente será estabelecido em portaria específica.
Art. 14. A Secretaria Municipal de Educação baixará normas complementares que 
assegurem o pleno funcionamento das EMEBS no Município de São Paulo.
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de novembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2011.

i

I

.

U
l F ..

J

i ‘

>>. I

I- . i: L i

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 81



TI ,

(am/wa

PROJETO DE LEI
01-0152/2000

“ CRIA O SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO POR 
LINGUAGEM GESTUAL 
NAS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS 
MUNICIPAIS”, e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. Io - Fica criado em todas as repartições públicas municipais, o Serviço de 
Atendimento Por Linguagem Gestual à Pessoa Portadora de Deficiência 
Auditiva.

§ único - Para o cumprimento do artigo Io, o executivo municipal deverá 
treinar e adaptar servidores nesta nova função, dando-lhes conhecimento de 
linguagem gestual, codificado na Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, 
auxiliando-se, quando necessário, do Conselho Municipal da Pessoa Portadora 
de Deficiência

Art. 2o - As despesas decorrentes com a execução desta lei, correrão por 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.
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Art.4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões,

<VÇP-\ :. \-Ç'■

Vereador Eder Jofre
PSDB.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0027/2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Dispõe sobre a introdução de normas, para a exibição dos programas da T.V. Câmara, 
e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. Io - A exibição de todos os programas da T.V. Câmara, deverão obrigatoriamente 
possuir a legenda na T.V., destinada para toda comunidade surda.
Art. 2o - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pr0027-2005.doc

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 84



O funcí

M a ri a *J a s é/ÍZTÕ I iveTr a
Técnko AdmirijO'-i’po-RF 1i

jõlívêtfa 
po-RF 10.940

---------- tf) fide 2O£L£_.

PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências.

Artigo Io - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5o do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público.

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas.

Artigo 2o - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal.

Artigo 3o - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n° 10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004.

Artigo 4o - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada:

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva;

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza;

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos.

Artigo 5o - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes.

Artigo 6o - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes.

Artigo 7o - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

pl0766-2005.doc
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Artigo 8o - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação 
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam 
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes:

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos 
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de 
transporte público;

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema 
Integrado de Transportes Públicos.

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo 
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004, 
demais leis federais complementadas por leis municipais.

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento 
com segurança e conforto das necessidades desses usuários;

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de 
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a 
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com 
segurança, seguridade e conforto;

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de 
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público;

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de 
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de 
transporte.

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento 
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a 
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários;

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de 
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e 
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação;

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da 
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência.

Artigo 9o - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente 
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo 
legislação específica.

Artigo 10° - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de 
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que 
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de 
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o 
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de 
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor 
atendimento a esses usuários.

Artigo 11° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver 
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte.

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 12° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia 

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis 
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter 
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a 
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida, 
permanentes ou temporárias.

Artigo 13° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de 
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao 
portador de deficiência com alto grau de dependência.

pl0766-2005.doc
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Artigo 14° - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr 
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte, 
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme 
legislação federal.

Artigo 15° - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem, 
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com:

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para 
portadores de deficiência;

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das 
pessoas com deficiência;

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com 
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque 
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de 
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros;

IV - Catracas, portas e corredores largos;
V - Barras verticais de apoio em número suficiente;
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários.
Artigo 16° - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada 

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu 
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de 
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como 
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir sua versão em caracteres da 
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração 
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações 
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público.

Artigo 17° - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema 
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de 
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão 
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e 
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência, 
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as 
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de 
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes.

Artigo 18° - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas 
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das 
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos 
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo.

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e 
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de 
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os 
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes.

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 19° - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser 

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de 
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade 
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de 
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção. 
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem, 
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras 
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação 
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente.

pl0766-2005.doc
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Artigo 20° - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres, 
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas 
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de 
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria 
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas.

Artigo 21° - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e 
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada 
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para 
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia.

Artigo 22° - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais 
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e 
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de 
deficiência.

Artigo 23° - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação, 
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de 
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este 
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de 
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com 
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que 
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais 
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou 
até outras edificações de interesse.

Artigo 24° - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência 
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização:

I - A largura adequada das vagas de estacionamento;
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da 

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum;
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos.
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização 

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a 
partir do qual a travessia pode ser realizada.

Artigo 25° - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de 
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas 
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas 
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos, 
dentre outros.

Artigo 26° - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e 
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para 
usuários de cadeiras de rodas.

Artigo 27° - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do 
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve 
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A 
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote, 
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município.

Artigo 28° - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como 
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser 
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em 
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como:

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas 
destes usuários;

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares;
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa;

pl0766-2005.doc

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 88



s n

IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser 
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros 
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção;

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso específico 
para deficiente visual, o piso podotátil;

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos 
pedestres com deficiência visual.

Artigo 29° - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores 
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção 
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de 
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos.

Artigo 30° - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos 
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas 
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas 
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção, 
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito 
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras.

Artigo 31o- Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados 
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física 
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e 
seguridade.

Artigo 32° - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 33° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, Às comissões competentes

pl0766-2005.doc
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?olha n°____
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O funçjoná

do proc.
—ÔOfcde 20
.io I

Marla*J<
Técnico Admil

PROJETO DE LEI 01-0769/2005 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui O "Dia do Deficiente Auditivo" no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Fica instituído no Município de São Paulo o "Dia do Deficiente Auditivo", a 

ser comemorado anualmente, em 26 de setembro.
Art. 2o Os portadores de deficiência auditiva e demais cidadãos serão 

convidados a participar das comemorações de que trata o artigo anterior.
Art. 3o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente a Lei 12.471 de 1997.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."

pl0769-2005.doc
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PROJETO DE LEI 01-0500/2006 do Vereador Claudio Prado (PDT)
"Dispõe sobre o "Atendimento aos Deficientes Surdos-Mudos e Visuais nos 

Centros de Apoio ao Trabalho" e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica instituído o atendimento específico aos Deficientes Surdos-Mudos, 

através da "Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e aos Deficientes Visuais através 
do método Braille, nos "Centros de Apoio ao Trabalho", ligados à Secretaria Municipal 
do Trabalho.

I - O atendimento através da Linguagem de Libras para os deficientes surdos- 
mudos deverá ser feito através de profissionais devidamente habilitados;

II - O atendimento aos deficientes visuais deverá ser feito através do "Método 
Braille".

Art. 2o - Os trabalhadores deficientes surdos-mudos desempregados, deverão ser 
atendidos nos Centros de Apoio ao Trabalho por profissionais contratados para esse 
fim.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Agosto de 2006 Às Comissões competentes.

pl0500-2006.doc

M
at

ér
ia

 P
R 

8/
20

08
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
44

46
7.

autuado por Eduardo Akamine em 22/12/2020 18:20:34.

 fls. 91



Folha o'* 'ÍA.
N<» ————7 Ido proc.
° ^jncionárlg^^^^de 20-^2.

Ivo-RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0509/2009 do Vereador João Antônio (PT)
""Dá nova redação ao subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei n° 11.228 de 

25 de junho de 1992, dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - O subitem 9.5.3.2 constante do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de 

junho de 1992, acrescentado pela Lei n° 11.859, de 31 de agosto de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

"9.5.......................................................................................

9.5.3.2 Com a finalidade de assegurar o seu uso por pessoas com deficiência 
visual ou auditiva, os elevadores instalados nos edifícios públicos ou privados 
localizados no Município de São Paulo deverão ter sinalização sonora, visual e tátil, 
com botoeiras na parte externa e interna dos elevadores, sendo que a sinalização 
sonora deverá abranger também suas áreas interna e externa, tudo em conformidade 
com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre a matéria, 
sem prejuízo do disposto na legislação federal e estadual sobre acessibilidade. (NR)"

Art. 2o - Os elevadores já instaldos deverão ser adaptados ao disposto nesta lei 
no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei n° 11.859, de 31 de agosto de 1995.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/08/2010, PÁG 79

N”__  Ofix de 20 iQ%
O fur

Técnh

Folha n°_______ V 0 do proc.

reira 
■RF 10.940

PROJETO DE LEI 01-0371/2010 do Vereador Alfredinho (PT)
""Institui a obrigatoriedade de apresentação de sessão de cinema inclusivo, 
adaptado a pessoas com deficiência de audição e/ou, visão, viabilizados através da 
interpretação em Língua Gestual Portuguesa, legendagem e áudio-descrição na 
Cidade de São Paulo e dá outras providências"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica instituído no âmbito da Cidade de São Paulo, a obrigatoriedade de 
apresentação de cinema inclusivo, adaptado a pessoas com deficiência de audição 
e/ou, visão, viabilizados através da interpretação em Língua Gestual Portuguesa, 
legendagem e áudio-descrição com periodicidade de no mínimo uma sessão 
mensal, observados critérios de proporcionalidade e periodicidade das sessões.
Parágrafo único. A sessão mencionada no "Caput" fica reservada a pessoa com 
deficiência e acompanhante, excepcionalmente as cadeiras não preenchidas por 
este público, poderão ser aproveitadas pelo público em geral.
Art. 2o. A quantidade de sessões que serão destinadas ao público especial, bem 
como o valor da multa, serão estabelecidos na regulamentação da presente lei.
Art. 3o. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 60 (sessenta) dias da 
sua publicação.
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Salas das sessões. Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 325

Folha n’
N°

Maria
Técnico Adrr

-JJ- do proc.
..JÚQ£de20.QZ
ÍP i

éira
10.940

O func:~"-*

PROJETO DE LEI 01-00265/2012 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal sobre a utilização da Língua 
Brasileira de Sinais LIBRAS e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R ET A:
Art. Io O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS tem como 
objetivos ou ações, entre outras possíveis e necessárias à informação nos 
logradouros públicos sobre a utilização da Língua Brasileira de - Sinais - LIBRAS.
Art. 2o A Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS, prevista no art. Io desta Lei, terá como objetivo criar um ambiente 
favorável ao desenvolvimento e avaliação de atividades, que. propiciem o 
crescimento da cidade e que contribuam para a informação e orientação de pessoas 
com surdez que necessitem da utilização da Língua Brasileira de Sinais se pautará 
pelas seguintes diretrizes:
I - disponibilização, a critérios do Poder Executivo, de servidores devidamente 
treinados no uso da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS em vias e logradouros 
públicos de grande circulação e com necessidade de atendimento especializado;
II - medidas sócio-educativas que promovam o desenvolvimento de pessoas com 
surdez, melhorando, sua qualidade de vida;
III - medidas que promovam o bem estar físico e psicológico de pessoas com 
surdez;
IV - facilitação para o convívio em sociedade;
V - promoção de humanização do atendimento e orientação das pessoas com 
comprometimento da fala ou da audição;
VI - meios destinados a alertar a população sobre as necessidades especiais de 
pessoas com surdez.
Art. 3° A Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS terá como público alvo as pessoas com comprometimento da fala ou da 
audição.
Art. 4o As iniciativas tomadas com base nas diretrizes estabelecidas nesta Lei, 
deverão ter seu foco na ação informativa e de orientação em vias e logradouros 
públicos com grande circulação de pessoas, auxiliando as pessoas com surdez.
Art. 5o O Poder Público, a fim de promover a formulação e a realização da Política 
Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS poderá firmar 
convênios de cooperação com instituições voltadas a inclusão da pessoa com 
deficiência.
Art. 6o Os convênios de cooperação dispostos no art. 5o desta Lei deverão se 
pautar segundo as seguintes diretrizes:
I - estabelecer formas de trabalho priorizando o atendimento da pessoa com 
surdez;
II - de comum acordo formular programas de trabalho;
III - comunicar qualquer irregularidade observada no decorrer de sua execução;
IV - emitir relatório técnico de acompanhamento do trabalho a cada bimestre;
Art. 7o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 8o A presente Lei será oportunamente regulamentada pelo Poder Executivo.
Art. 9o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252

Folha n°_______ ,, ^do proc.

O funcionáç

MariaKjJ
Técnico Admit

PROJETO DE LEI 01-00090/2013 do Vereador Jair Tatto (PT)
"Estabelece o ensino obrigatório da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para 
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de 
Ensino e acesso dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. Io Fica estabelecido o ensino da Língua Brasileira de Sinais desde a Educação 
Infantil até o Ensino Fundamental como disciplina curricular obrigatória para 
crianças surdas e ouvintes matriculadas nas instituições privadas e públicas de 
Ensino e o acesso dos pais de alunos com deficiência auditiva na instituição, em 
conformidade com a Lei Federal 10.436/2002.
Art. 2o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira, de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.
Parágrafo único: Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema linguístico de natureza visual-motora, 
com estrutura gramatical própria, constitui um sistema linguístico de transmissão 
de idéias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.
Art. 3o Professores surdos terão prioridade para o ensino da Libras, conforme 
decreto 5.626/2005.
Art. 4o O prazo para que os sistemas de ensino cumpram as exigências, 
estabelecidas no art. Io é de 3 (três) anos.
Art. 5o Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação.
Art. 6o As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes."
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12Folha n°________ H> do proc.
N°__________ íQn%de/20_Qj?
O funcionárjo

Técnico Admit/
Ira 

ivo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 07/06/2013, PÁG 97

PROJETO DE LEI 01-00390/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre o "Atendimento aos alunos Deficientes Surdos-Mudos e Visuais nos 
cursinhos preparatórios para o pré-vestibular, e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. Io Fica instituído o atendimento específico aos alunos Deficientes Surdos- 
Mudos, através da "Linguagem Brasileira de Sinais" (Libra), e aos Deficientes 
Visuais através do método Braille, em todos os cursinhos preparatórios para o pré- 
vestibular ministrados no Município de São Paulo.
Art. 2o O atendimento através da Linguagem de Libras para os alunos deficientes 
surdos-mudos deverá ser feito através de tradução simultânea das aulas por 
profissionais devidamente habilitados, e o atendimento aos deficientes visuais 
deverá ser feito através do "Método Braille".
Parágrafo único. Os alunos regularmente matriculados nos cursinhos pré- 
vestibulares deverão comunicar qual a necessidade especial no ato da matrícula.
Art. 3o O descumprimento do disposto no art. Io desta Lei por parte dos 
estabelecimentos de ensino pré-vestibular acarretará multa equivalente a RS 
1.000,00 (mil reais) por aluno portador de deficiência, nos termos do art. 2o, por 
mês de descumprimento.
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda.
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, estabelecendo a forma de 
fiscalização, no que couber no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
publicação.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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Folha n°
N°
° funcionário

Marfa vJséd
Técnico Admilj/f

do proc. 
de 20 Q

Oliveira
vo-pp 10.940

PROJETO DE LEI 01-00015/2011 dos Vereadores Mara Gabrilli (PSDB), 
Marta Costa (DEM) e Floriano Pesaro (PSDB)
"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 
beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. l.° - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos 
culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 2o - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos, 
mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como 
disponibilidade de recurso de audiodescrição da obra, a presença de intérpretes de 
Libras (Língua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre 
outros.
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem 
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela Lei 
Municipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros 
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura.
Art. 4o - Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá 
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura 
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem 
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar uma 
proposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso 
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei 
Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 5.° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."

Requerimento RDS 13-298/2012 da Vereadora Marta Costa, apresentado em 
07/03/2012 e Requerimento RDS 13-1088/2012 do Vereador Floriano Pesaro, 
alteram os autores deste projeto.

Publicação original no DOC de 06/04/2011, p. 89:

PROJETO DE LEI 01-00015/2011 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB)
"Garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos e obras culturais 
beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura, e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. l.° - Fica garantido o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos 
culturais beneficiados por recursos da Lei Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 2o - A acessibilidade prevista nesta Lei não se restringirá aos acessos físicos, 
mas também às tecnologias assistivas para acesso ao conteúdo da obra, tal como 
disponibilidade de recurso de audiodescrição da obra, a presença de intérpretes de 
Libras (Língua Brasileira de Sinais) para tradução simultânea de espetáculos, entre 
outros.
Art. 3o - O Poder Executivo regulamentará os critérios de acessibilidade que devem 
ser observados em cada espécie de manifestação artística abrangidas pela Lei 
Municipal de Incentivo à Cultura, cabendo inclusive a inclusão de tais parâmetros 
nos editais publicados pela Secretaria Municipal da Cultura.
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Folha n°________ do proc.
N°
O funcionário

.940Técnico AdmltiípJ
Art. 4o - Para o cumprimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá 
compor grupo de estudos formado por membros da Secretaria Municipal da Cultura 
e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem 
como integrantes da sociedade civil organizada, que deverão elaborar uma 
proposta, em até 120 (cento e vinte) dias, de práticas e alternativas para o acesso 
e fruição das pessoas deficiência às obras culturais beneficiadas por recursos da Lei 
Municipal de Incentivo à cultura.
Art. 5.° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes."
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data( docuniepto(s) rubricadoís) 
sob n°(s) --------
folha de
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 03-0008 de 2008 02/01/2017 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2'017

Rodrigo Ahjfi^Tomaz

Técnico Administrativo
SGP.21
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE AROU iVO GERAL

Requisitado em />n
Arq u! v ado, n ov a mente em 'l
Com folhas.,

“~^racâsSot©"
Técnico Adfflírjjstfufjyo

RF1U3I

Segue(m) juntàdo(s), nesta aat&, 
documento(s) rubncado(s) àüb 
n° ? 4 e folha de informação 
s<*#Vr O/ m 

LuGMUanuZ^!^Àl4s 

Técnico Administrativo 
RF 11.234

■» rrj^.7

■es Soto 
istrativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

[
Folha n*—do Prcicõsso |

-■ .... I
ves Soto

RP H1.234
RDS 

163/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR 018/06, PL 708/07, PR 08/08, PR 011/08, 

PL 074/08, PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL 686/13, PL 859/13, PL 861/13, 

PL886/13, PL 095/14, PL 096/14, PL 133/14, PL 142/14, PL 040/15, PL 044/15, PL 

627/15, PL 656/15, PL 008/16, PL 069/16, PL 093/16,. Pt-OWW. PL 112/16, PL 163/16, 

PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 289/16, PL 309/16, PL 331/16, PL 332/16, PL 

344/16, PL 390/16, PL 396/16, PL 427/16, PL 428/16, PL 430/16, PL 531/16, PL 532/16,

PL 543/16 e PL 572/16 todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° ..........

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°2.2.. 2..4I <■>.............
> Lucas M .

•», Alves Soí oTécnico A nlstraüvo
RP 11.234

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-163/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DETARI RESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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À SGP -á-L

Super . sgp. 22
.300

i Caleari
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